
 

CIBERCIDADÃOS ALERTA PARA RISCOS DE ACESSO 

DESPROPORCIONAL A DADOS DIGITAIS NO CASO ESTÁCIO VALOI 

 

Maputo, 27 de Junho de 2026 - A Cibercidada os acompanha com preocupaça o 

a informaça o pu blica sobre a notificaça o do jornalista investigativo Esta cio 

Valoi, pela Procuradoria Distrital da Repu blica de Pemba, para proceder ao 

desbloqueio de equipamento electro nico recentemente apreendido pelo 

Serviço Nacional de Investigaça o Criminal (SERNIC), no a mbito do processo de 

instruça o n.º 244/0201/1/2026. 

A Cibercidada os regista como positivo o facto de, segundo a informaça o 

disponí vel, a Procuradoria ter solicitado ao pro prio titular do equipamento que 

procedesse ao desbloqueio, em vez de recorrer a mecanismos te cnicos ou 

coercivos de acesso sem a sua intervença o. Ainda assim, esse procedimento 

deve ser acompanhado de garantias claras sobre o alcance da dilige ncia, os 

dados a aceder, a cadeia de custo dia, a presença ou acompanhamento da defesa 

e a protecça o de informaça o na o relacionada com o processo. 

A Constituiça o da Repu blica de Moçambique protege a reserva da vida privada 

(Artigo 41), a inviolabilidade da corresponde ncia e das comunicaço es, bem 

como a liberdade de expressa o, de informaça o e de imprensa. Estes direitos 

encontram igualmente respaldo em instrumentos internacionais e regionais 

como a Declaraça o Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional sobre 

os Direitos Civis e Polí ticos, a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos 

(Artigo 42), a Declaraça o de Princí pios sobre Liberdade de Expressa o e Acesso 

a  Informaça o em A frica e a Convença o da Unia o Africana sobre Cibersegurança 

e Protecça o de Dados Pessoais. 

Neste sentido, qualquer acesso a dispositivo digital apreendido deve obedecer 

aos princí pios da legalidade, necessidade, proporcionalidade, finalidade 

especí fica, minimizaça o de dados e supervisa o judicial efectiva. Na o deve ser 

amplo, indefinido ou explorato rio, devendo limitar-se ao objecto concreto da 

investigaça o e proteger dados pessoais, comunicaço es privadas, fontes, 



 
denunciantes, ví timas, testemunhas e outras pessoas que possam ficar 

indevidamente expostas. 

De referir que a Cibercidada os ja  havia alertado, aquando da aprovaça o na 

generalidade, este ano, do pacote legislativo sobre segurança ciberne tica e 

crimes ciberne ticos, para os riscos de excessos interpretativos em normas que 

permitem a apreensa o de equipamentos sem mandado judicial. O presente caso 

demonstra a importa ncia de salvaguardas claras, independentes e verifica veis 

para impedir que medidas de investigaça o digital se transformem em 

mecanismos de acesso excessivo a  vida privada dos cidada os. 

A Cibercidada os reconhece a legitimidade do Estado para investigar factos de 

natureza criminal, mas apela a  Procuradoria e ao SERNIC para que qualquer 

dilige ncia sobre o equipamento apreendido respeite crite rios te cnicos e 

jurí dicos estritos, com delimitaça o clara dos dados procurados, protecça o de 

informaça o na o relacionada com o processo, registo adequado dos 

procedimentos e devoluça o ce lere do equipamento sempre que a sua retença o 

deixe de ser estritamente necessa ria. 

 


